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RESUMO 

 

O presente artigo aborda sobre os delitos militares e quais são as modalidades de prisões 

em flagrantes, as quais esses militares estão sujeitos. Tendo como objetivo comparar o 

crime comum do crime militar e como é dada a atuação da Justiça Militar Brasileira. 

Também tratará quais são os principais tipos de delitos as quais os militares poderão 

estar sujeitos e as sanções da Justiça Militar, enfatizando o que trata o ordenamento 

jurídico brasileiro sobre o tema. Para confecção desse artigo foram usados artigos 

disponibilizados pelo sistema Scielo e Lilacs, sendo necessários 5 (cinco) artigos, sobre 

o tema. Consistindo em método investigativo descritivo, integrativo, com abordagem 

qualitativa, pode ser caracterizada como descritiva, uma vez que investiga, analisa e 

descreve cenário e sujeito. Observou-se entre os estudiosos sobre o tema, que a 

legislação brasileira precisa melhorar e aprofundar alguns temas, no que desrespeita as 

competências de julgar os crimes militares. 
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ABSTRACT 

 

This article deals with military offenses and what are the types of flagrant arrests, which 

these military men are subject to. With the objective of comparing the common crime of 

military crime and how the Brazilian Military Justice acts. It will also deal with the 

main types of crimes that the military may be subject to and the penalties of the Military 

Justice, emphasizing what the Brazilian legal system deals with the subject. In order to 

make this article, articles made available by the Scielo and Lilacs system were used, and 

5 (five) articles were needed on the subject. Consisting of a descriptive, integrative 

research method with a qualitative approach, it can be characterized as descriptive, since 

it investigates, analyzes and describes scenario and subject. It was observed among the 

scholars on the subject that the Brazilian legislation needs to improve and deepen some 

subjects, in which it disrespects the competences to judge military crimes. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A importância dos militares no Brasil e em todo mundo vem desde, vem desde 

as antigas civilizações, onde na Idade Antiga, seja em Roma, Esparta ou Grécia, polis 

grega de sistema político fundado em rigoroso regime militar, esses impérios buscavam 

através do sistema militar tratar suas tropas de forma a vencerem as batalhas e 

garantirem a obediência, além do rigor. 

No Brasil os militares são compostos pelas Forças Armadas, são compostas 

pela Marinha, Exército e Aeronáutica, além de também terem ajuda de outras polícias 

militares, além das consideradas forças armadas reservas, que são a Polícia Militar e 

Bombeiros, todos sujeitos ao comando do Ministério da Defesa. 

A História do Brasil traz em meados do reinado do rei D. Manuel I, onde o rei 

usou as Forças Armadas para expansão de expedições que tiveram a finalidade de 

proteger o domínio brasileiro, contra investidas de futuros invasores, estando assim 

constituída as Capitanias de Pernambuco e na Capitania de São Vicente, vindo essas 

Forças a garantirem que não houvesse invasão de outros países contra o Brasil, haja 

vista o interesse de outros países como Inglaterra e França no Pau Brasil, madeira essa 

muito utilizada pelos grandes monarcas.  

Para melhor compreensão de como funciona a Justiça Militar e as modalidades 

de crimes em flagrantes dentro do âmbito militar é necessário que se remonte ao Brasil, 

mais especificamente na década de 60, onde durante o regime ditatorial brasileiro em 

1969 foi criado o Código de Processo Penal Militar, vindo somente em 1988 estar 

previsto constitucionalmente. 

 Assim como o cidadão comum, o militar também esta sujeito a erros, seja 

desde abandono de posto, insubordinação, peculato ou delitos mais gravosos, como 

crime contra a vida, para dirimir esses problemas, a Polícia Militar realiza o Inquérito 

disciplinar e tendo os indícios necessários enviados ao Juiz auditor da Circunscrição 

Judiciária Militar, que analisara se trata de crime a ser julgado na esfera militar ou na 

esfera comum a exemplo dos crimes contra a vida.   

O presente trabalho trata de uma análise dos crimes cometidos por militares, da 

atuação da Polícia e Justiça Militar perante esses crimes, enfatizando os tipos de prisões 

em flagrantes. Algo bastante debatido no âmbito jurídico é sobre a previsão no âmbito 

militar, da prisão cautelar daquele militar que se encontra em delito, mesmo sem a 

previsão judicial, a exemplo de deserção, abandono de posto etc. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Manuel_I_de_Portugal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Capitania_de_Pernambuco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Capitania_de_S%C3%A3o_Vicente


Como forma de analise da problemática da presente pesquisa é necessário que 

se levante o seguinte questionamento: “Todos os crimes cometidos pelos militares, 

deverão serem julgados pelo Tribunal Militar”? 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO – ANALOGIA SOBRE CRIME MILITAR  

 

Desde a origem do homem em sociedade, foi necessária a ação estatal para 

dirimir os problemas advindos da convivência em sociedade, vindos assim a ficarem 

estabelecido leis, e previsões legais que apenasse e coibisse toda ação determinada 

previamente como criminosa. 

Todo crime vai a sentido contrário dos interesses sociais da coletividade, sendo 

necessário que a lei penal venha previamente estabelecer, previsões de penas e punições 

para todos os agentes, que incorram nessas condutas. Como formas de punição a essas 

condutas criminosas existem no ordenamento jurídico brasileiro várias previsões, 

podendo ir desde restrição de e privação de liberdade, ate regimes fechados de pena, 

podendo também haver progressão da pena, de acordo com a previsão legal. 

Costa (2004, p. 5) trata em seus estudos que o crime militar, é tido como um 

direito tutelar, porque tutela os bens jurídicos, assim como os interesses jurídicos 

militares, vindo assim a se caracterizar como crime evidentemente militar quando 

atentar contra os bens ou interesses jurídicos de ordem militar, seja quais forem os seus 

agentes (militares ou civis). 

De acordo com Damásio de Jesus (1996, p. 133), a definição de crime é aquela 

que possui fato típico e antijurídico. Já Júnior et all (2009, p. 14) destaca em seus 

apontamentos: 

 

Esse conceito leva em consideração o crime visto na sua essência, na 

sua substância. Crime é toda ação ou omissão dirigida finalísticamente 

à produção de determinado resultado, provocando uma lesão ou 
ameaça de lesão a um bem jurídico individual ou interesse coletivo. 

 

Todo crime gera pressão da sociedade em que o estado inicie o Jus Puniende 

que é a obrigação de atuar, no âmbito criminal existem os crimes comuns, as quais todas 

as pessoas estão sujeitas ao seu cometimento e os crimes militares, que são aqueles que 

somente militares poderão cometer. 



Falar de crime militar é lembrar assim como destaca o Estatuto dos Militares, 

que os mesmos possuem deveres e obrigações, esperados pela sociedade e por seus 

superiores, assim como pela administração pública. Estando da seguinte forma prevista 

no artigo 9º do Código de Processo Militar: 

 

Art. 9º - Consideram-se crimes militares, em tempo de paz: I - os 

crimes de que trata este Código, quando definidos de modo diverso na 

lei penal comum, ou nela não previstos, qualquer que seja o agente, 
salvo disposição especial; - crimes militares próprios. II - os crimes 

previstos neste Código, embora também o sejam com igual definição 

na lei penal comum, quando praticados: - crimes militares impróprios. 
a) por militar em situação de atividade ou assemelhado, contra militar 

na mesma situação ou assemelhado; - autor será sempre militar da 

ativa, contra militar da ativa. b) por militar em situação de atividade 
ou assemelhado, em lugar sujeito à administração militar, contra 

militar da reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil; - autor 

militar da ativa, em lugar sujeito à administração militar, contra 

qualquer pessoa. c) por militar em serviço ou atuando em razão da 
função, em comissão de natureza militar, ou em formatura, ainda que 

fora do lugar sujeito à administração militar contra militar da reserva, 

ou reformado, ou civil; (Redação dada pela Lei nº 9.299, de 8.8.1996). 
 

Ao falar de crimes militares é necessário que assim como determina o direito, 

os mesmos são tidos como crimes próprios, pois crimes próprios são aqueles, que 

somente poderão ser realizados por pessoa determinada, que no presente caso é o 

militar. 

Carvalho Filho (2007, p. 73), destaca: “crime comum pode ser praticado por 

qualquer pessoa [...] no crime próprio ou especial, a conduta exige um agente definido 

[...] o crime de mão-própria é aquele que só pode ser cometido pelo autor em pessoa, 

não admite co-autoria, podendo ser admitida a participação”. 

Dentro os crimes cometidos por militares, podemos destacar dentre eles: abuso 

de poder, prevaricação, deserção, abandono de posto, a previsão desses crimes estão 

desde o Código Penal Brasileiro, e outras no Código Penal Militar. De acordo com o 

artigo 9º do Código Penal Militar, as previsões dos crimes militares são: 

 

Art. 9º - Consideram-se crimes militares, em tempo de paz: 

I - os crimes de que trata este Código, quando definidos de modo 

diverso na lei penal comum, 

ou nela não previstos, qualquer que seja o agente, salvo disposição 
especial; 

- crimes militares próprios. 

II - os crimes previstos neste Código, embora também o sejam com 
igual definição na lei penal comum, quando praticados: 



- crimes militares impróprios. 

a) por militar em situação de atividade ou assemelhado, contra militar 
na mesma situação ou assemelhado; 

- autor será sempre militar da ativa, contra militar da ativa. 

b) por militar em situação de atividade ou assemelhado, em lugar 
sujeito à administração militar, contra militar da reserva, ou 

reformado, ou assemelhado, ou civil; 

- autor militar da ativa, em lugar sujeito à administração militar, 

contra qualquer pessoa. 
c) por militar em serviço ou atuando em razão da função, em comissão 

de natureza militar, ou em formatura, ainda que fora do lugar sujeito à 

administração militar contra militar da reserva, ou reformado, ou civil; 
(Redação dada pela Lei nº 9.299, de 8.8.1996) 

- autor militar em serviço, em qualquer lugar, contra qualquer pessoa. 

d) por militar durante o período de manobras ou exercício, contra 
militar da reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil; 

- autor militar em serviço, contra qualquer pessoa. 

e) por militar em situação de atividade, ou assemelhado, contra o 

patrimônio sob a administração militar, ou a ordem administrativa 
militar; 

- autor militar da ativa, contra o patrimônio sob administração militar, 

ou a ordem administrativa militar. 
f) revogada. (Vide Lei nº 9.299, de 8.8.1996) 

III - os crimes praticados por militar da reserva, ou reformado, ou por 

civil, contra as instituições militares, considerando-se como tais não 

só os compreendidos no inciso I, como os do inciso II, nos seguintes 
casos: 

- crimes militares impróprios, cujos autores podem ser qualquer 

pessoa, exceto o militar da ativa, 
contra o patrimônio, militares em serviço e instituições militares. 

a) contra o patrimônio sob a administração militar, ou contra a ordem 

administrativa militar; 
b) em lugar sujeito à administração militar contra militar em situação 

de atividade ou assemelhado, ou contra funcionário de Ministério 

militar ou da Justiça Militar, no exercício de função inerente ao seu 

cargo; 
c) contra militar em formatura, ou durante o período de prontidão, 

vigilância, observação, exploração, exercício, acampamento, 

acantonamento ou manobras; 
d) ainda que fora do lugar sujeito à administração militar, contra 

militar em função de natureza militar, ou no desempenho de serviço 

de vigilância, garantia e preservação da ordem pública, administrativa 
ou judiciária, quando legalmente requisitado para aquele fim, ou em 

obediência a determinação legal superior.  

Parágrafo único. Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos 

contra a vida e cometidos contra civil, serão da competência da justiça 
comum. (Parágrafo incluído pela Lei nº 9.299, de 8.8.1996). 

As infrações penais de natureza comum são as previstas no Código 

Penal Comum (CP) e nas leis penais extravagantes, e devem ser 
verificadas por exclusão, uma vez que os crimes militares são 

considerados especiais em relação aos crimes comuns, observando-se 

o art. 9º do Código Penal Militar, pois algumas definições do CPM 

são idênticas às do CP. Assim, de acordo com a ilustríssima Juíza-
Auditora Telma Angélica Figueiredo, para definir o crime militar 

deve-se verificar: 



a) a lei penal militar – O Código Penal Militar, conforme se depreende 

do art. 124 da CF; 
b) a qualidade militar do agente - essencial à existência do crime 

militar próprio, quando há violação de um dever ou de uma obrigação 

militar, conforme fixa o art. 42 do Estatuto dos Militares;  
c) a qualidade militar do fato - lesão ou perigo de lesão a algum 

interesse militar (em local sob a administração militar ou durante o 

serviço) (BRASIL, Código de Processo Militar). 

 

A previsão e definição do crime militar prevista são tidas no artigo 42 do 

Estatuto dos Militares, vindo assim a especificar a importância do papel do agente no 

ato do cometimento do ilícito penal, além da analise da gravidade da ofensa praticada, 

além da lesão ao bem jurídico, após tal análise a instancia penal militar estará usando 

das penas que visem a disciplina do agente militar. 

Ao falarmos de crimes militares é necessário que se faça a divisão em crimes 

militares próprios e impróprios, assim como tal previsão tida no Código Penal 

Brasileiro. Os crimes militares próprios são aqueles tipos de infrações a qual a conduta 

do agente específico, no caso o militar, já o crime impróprio, são os crimes que além de 

estarem contidos no Código de Processo Militar, também estão previstos no Código de 

Processo Penal, são tidos como crimes que além de lesar a esfera militar, também ataca 

o bem comum, como furto, roubo, prevaricação, etc. 

Muitas previsões para crimes tidos no Código Penal Militar, também são tidas 

no Código Penal Brasileiro, vindo a terem muita semelhança. Vale ressaltar uma atual 

mudança no ordenamento jurídico brasileiro, onde a partir da Lei 13.491/17, que 

modificou o artigo 9º do Código Penal Militar, vindo agora a previsão da Polícia Militar 

da União julgar os crimes dos militares das Forças Armadas contra civis, crimes dolosos 

contra a vida. 

A previsão da mudança dada pela referida lei, somente abrange alguns tipos de 

militares, não se estendendo a todos, de acordo com o dispositivo ficou estipulado no 

Artigo 90 da Lei 13.491/17: 

 

Art. 90: II - os crimes previstos neste Código e os previstos na 

legislação penal, quando praticados: 

§ 1º Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos contra a vida 
e cometidos por militares contra civil, serão da competência do 

Tribunal do Júri. 

§ 2º Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos contra a vida 
e cometidos por militares das Forças Armadas contra civil, serão da 

competência da Justiça Militar da União, se praticados no contexto: 

I – do cumprimento de atribuições que lhes forem estabelecidas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm


pelo Presidente da República ou pelo Ministro de Estado da Defesa; 

''II – de ação que envolva a segurança de instituição militar ou de 
missão militar, mesmo que não beligerante; ou ''III – de atividade de 

natureza militar, de operação de paz, de garantia da lei e da ordem 

ou de atribuição subsidiária, realizadas em conformidade com o 
disposto no art. 142 da Constituição Federal (BRASIL, Lei 

13.491/17). 

 

O grande debate sobre o tema vai devido o Código Penal Brasileiro, já prevê a 

Justiça Comum o julgamento desses crimes, acreditando alguns juristas que para que 

houvesse essa mudança, fosse necessário uma emenda constitucional nos artigos 122 a 

124 da Constituição Federal Brasileira. 

 

 

2.1 POLÍCIA E TRIBUNAL MILITAR JUDICIÁRIA 

 

  A Polícia Militar Judiciária vem para dirimir os crimes e infrações ocorridos 

no âmbito militar, sobre a competência da Justiça Militar Assis enfatiza: 

 

O conceito de competência está intimamente ligado ao de jurisdição. 
Enquanto a jurisdição, como função soberana do Estado, significa a 

aplicação do direito vigente ao caso concreto – compondo os litígios, 

o que é feito por intermédio dos juízes, a competência nada mais é do 

que limites dessa jurisdição (ASSIS, 2006, p. 156). 
 

A década de 90 foi uma década bastante controversa no âmbito militar, onde se 

noticiava bastantes irregularidades cometidas por alguns agentes públicos militares, a 

exemplo do confronto do Presídio do Carandiru, dentre outras arbitrariedades. 

Para dirimir essa problemática adveio daí a Lei 9299/96, que é a Lei que 

regulamenta o Código Penal Militar Brasileiro. Sobre o inquérito militar Távora (2011, 

p. 91) destaca: 

 

Inquéritos policiais militares, que, a teor do art. 8° do Código de 

Processo Penal Militar, estão a cargo da Polícia Judiciária Militar, 

composta por integrantes da carreira. Nada impede que sejam 
requisitados à polícia civil e respectivas repartições técnicas pesquisas 

e os exames necessários a subsidiar o inquérito militar. 

 

Anteriormente essa função exercida pela Polícia Judiciária Militar, era feita 

pela Forças Armadas, a qual em alguns casos investigava e levantava os indícios 

http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI270465,41046-Lei+1349117+A+ampliacao+da+competencia+da+Justica+Militar+e+demais


precisos para que o Ministério Público Militar entrasse com a ação penal militar. Para 

realização da apuração do ilícito militar, cabe a autoridade militar iniciar o Inquérito 

Policial Militar. Saraiva (1999, p.14) afirma que o Inquérito militar é o conjunto de 

diligências efetuadas pela polícia judiciária militar, destinado a reunir os elementos de 

convicção referentes à autoria e à materialidade de um crime militar, a fim de que o 

Ministério Público Militar possa exercer a ação penal. 

A previsão da Justiça Militar vem elencada na Constituição Federal de 1988, 

no artigo 125 § 4º, estando descrito: 

 

§ 4º - Compete a Justiça Militar estadual processar a julgar os 

militares dos Estados, nos crimes militares definidos em lei e as ações 

judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada a competência 
do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente 

decidir sobre a perda de posto e da patente do oficiais e da graduação 

das praças (BRASIL, Constituição Federal de 1988). 

 

No mesmo dispositivo especificamente no artigo 144, § 4º, da Constituição 

Federal de 1988, o legislador também trata de atribuir a Justiça Militar os julgamentos 

de crimes contra militares. Diz-se da Justiça Militar ser uma Justiça especial, tal quais 

outros ramos especializados da Justiça, como Justiça Eleitoral e a Justiça do Trabalho3. 

A Justiça Militar da União é órgão competente para julgar os crimes ocorridos 

por militares da Aeronáutica, Marinha e Exercito vindo assim a julgarem os crimes 

especificados em lei. Os magistrados que fazem parte desse órgão não são subordinados 

a nenhum outro poder judiciário, tendo como alto poder da Justiça Militar o Tribunal 

Superior militar, tido como ultima instância. 

 

 

2.2 DOS TIPOS DE PRISÕES EM FLAGRANTE 

 

A prisão em flagrante é aquele que ocorre logo após a consumação do delito, 

em instantes seguintes, seja para cessamento do ilícito ou garantia de que não ocorra 

novo ilícito penal. Sobre o que venha a ser delito em flagrante o Código Penal 

Brasileiro destaca: 

 

                                                
3 MATTOS, João de Oliveira. Justiça Militar: Considerações sobre a Justiça Militar Brasileira. In: 

Unidade: Revista de assuntos técnicos de polícia militar. Porto Alegre. nº. 14/Outubro de 1991, p. 66. 



Art. 244. Considera-se em flagrante delito aquele que: 

I - está cometendo a infração penal; 
II - acaba de cometê-la; 

III - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por 

qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da 
infração; 

IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou 

papéis que façam presumir ser ele autor da infração (BRASIL. 

Código Penal Brasileiro). 

 

 O objetivo maior da prisão em flagrante é de fazer o levantamento das provas 

obtidas através do fato delituoso, vindo assim a corroborar para estabelecimento das 

comprovações necessário, para embasamento de uma possível ação penal. 

Flagrante é o delito que está sendo cometido. E a prisão é o meio pelo qual a 

sociedade se protege de uma agressão, mantendo sob custódia o agressor. Considera-se 

próprio o flagrante quando o agente acabou de cometer o delito, estando, portanto, sob 

certeza visual. Será impróprio quando for o agente perseguido e capturado sem que 

tenha havido interrupção na perseguição. Será presumido quando o agente for 

encontrado com objetos os papéis que façam presumir a autoria do delito. 

O objetivo em manter sob custódia esse agente é de manter a natureza cautelar, 

preservando assim a materialidade dos indícios de autoria, podendo assim qualquer 

oficial militar deter a autoridade para realizar a lavratura do Auto de Prisão em 

flagrante. Manoel (2005, p. 60) destaca sobre a prisão em flagrante: 

 

A prisão em flagrante delito pressupõe que o autor do crime seja 

encontrado cometendo o crime, logo após ou em circunstâncias que se 
presuma ser ele o autor do delito. Agora, o cometimento do delito, se o 

autor se apresenta espontaneamente à autoridade não estará em 

situação de flagrante delito, portanto não poderá ser autuado em 
flagrante delito. Quando o militar se apresenta ao seu superior, logo 

após cometer crime, deverá ser lavrado o respectivo Termo de 

Apresentação Espontânea, que deverá ser instruído com os Autos de 

Exibição e Apreensão de armas, papéis, materiais e instrumentos, 
utilizados pelo autor do crime-militar, os quais servirão de prova. 

Contudo, a apresentação espontânea não significa confissão de crime, 

mas um indicativo dessa circunstância. [...]. 

 

No âmbito militar, a prisão em flagrante passa por fases, podendo ser destaca 

primeiramente como a conhecida prisão captura, forma essa que visa o recolhimento do 

agente, no ato do cometimento do delito, estando assim previsto no artigo art. 243: 

“Qualquer pessoa poderá e os militares deverão prender quem for insubmisso ou 

desertor, ou seja, encontrado em flagrante delito” (BRASIL, Código de Processo 



Militar).  

Podendo também incorrer essa prisão em flagrante nos casos em que após 

decisão da autoridade policial militar, for constatado e decidido pela necessidade de 

captura do agente infrator ou suposto. Tais meios de prisões visam assim preservarem a 

materialidade e preservar as provas que mostram a autoria do delito. Mirabete (2001, 

p.319) aduz sobre o tema: 

 

Não se trata, porém, de ato automático da autoridade policial pela 
simples notícia do ilícito penal pelo condutor. A autuação em 

flagrante delito pressupõe a certeza absoluta da materialidade do 

crime e indícios mínimos da autoria. Inexistentes tais elementos, a 
autuação em flagrante delito pode constituir-se abuso de autoridade. 

 

De acordo com a legislação penal, em caso de crime comum, após a 

investigação dada pelo inquérito policial, deverão os autos serem remetidos ao juiz 

penal comum, já nos crimes militares os autos são enviados ao Juiz auditor da 

Circunscrição Judiciária Militar, da região onde ocorreu o ilícito penal. 

Nos casos daqueles crimes onde o Juiz auditor militar entender que trata-se de 

crime contra a vida, e necessita ser julgado na Justiça Comum como preconiza a lei, o 

mesmo remeterá esses autos a Justiça Comum. Sobre essa previsão Neves e Streifinger 

enfatizam em seus estudos: 

 

Uma nova e empolgante questão surgiu em relação à discussão acerca 

do crime militar doloso contra a vida de civil, particularmente na 
Justiça Militar do Estado de São Paulo, fruto, em especial, do correto 

entendimento do Juiz de Direito da 1ª Auditoria, Ronaldo João Roth, 

que inaugurou a visão de que, como o parágrafo único do art. 9º, 

assim como o § 2º do art. 82 do CPPM, menciona que somente nas 
hipóteses de crime, os autos do inquérito policial militar devem ser 

encaminhados à Justiça Comum, nos casos em que haja patente 

excludente de ilicitude, o membro do Ministério Público oficiando na 
Justiça Militar poderá promover o arquivamento do feito na própria 

Justiça Castrense. Obviamente que a visão suscitada pelo magistrado 

conheceu resistência, chegando ao Tribunal de Justiça Militar, em 
sede dos Embargos Infringentes e de Nulidade n. 75/12, julgado em 

23 de maio de 2012, sob relatoria do Juiz. Cel. PM Fernando Pereira. 

Seu primoroso voto, acompanhado por maioria do pleno (4x2) e sem a 

manifestação do Juiz Presidente, em conclusão sedimenta: “verifica-
se, assim, no caso concreto em exame, que diante do reconhecimento 

da inexistência de crime militar doloso contra a vida civil, em razão da 

constatação de excludente de ilicitude, não se mostrava realmente 
necessário o encaminhamento dos autos à Justiça Comum, devendo, 



portanto, prevalecer o posicionamento externando na declaração de 

voto vencido que consta das fls. 175/1854. 

 

Nos casos que a autoridade policial militar, tiver dúvida sobre a certeza da 

culpabilidade do agente, caso que não seja fundamentado o pedido de flagrante, deverá 

a mesma autoridade não solicitar o pedido de prisão em flagrante, devendo assim apurar 

melhor os fatos duvidosos, vindo a sanar todas as dúvidas. 

Outra previsão legal é a que não incorra em bis in idem que e o duplo 

julgamento do agente, não podendo o mesmo ser investigado e condenado na Justiça 

Comum e Militar, pelo mesmo crime ao mesmo tempo, caso ocorra, incorrerá em 

argüição de listipendência. Nucci enfatiza sobre o tema: 

 

Não é cabível que o Estado deduza a pretensão punitiva contra o réu 
em duas ações penais de igual objeto, fundadas no mesmo fato 

criminoso. Leva-se em consideração, para verificar a hipótese de 

litispendência, se o acusado nas duas ou mais ações é o mesmo e se a 

imputação coincide, pouco importando quem incorpore a acusação5. 

 

Nos casos em que a autoridade policial militar, não obter indícios e provas que 

reforcem o convencimento para uma solicitação ao Juiz de autos de prisão em flagrante, 

poderá a autoridade policial instaurar o inquérito policial militar, ou encaminhar para 

que administrativamente o agente responda pelos atos cometidos. 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

A metodologia a ser utilizada na pesquisa consistirá em investigação descritiva, 

integrativa, com abordagem qualitativa. O objetivo da pesquisa é ser pura, onde o 

interesse ao fazer o artigo é de compreender a situação dos delitos militares no Brasil,e 

de que forma são dados as prisões em flagrante. 

 Para determinar quais estudos seriam incluídos nesta pesquisa, os meios 

adotados para a identificação de questões relevantes, bem como as informações a serem 

extraídas de cada estudo selecionado, iniciou-se o processo na definição da pergunta 

                                                
4 NEVES, Cícero Robson Coimbra; STRIFINGER, Marcello. Manual de Direito Penal Militar. 3ª Ed. 

São Paulo. Editora Saraiva. 2013. Pág. 351. 
5 NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal. 8ª Ed. São Paulo. Editora 

Revista dos Tribunais. 2011. Pág. 99. 



norteadora, que é considerada a fase mais importante da revisão6. Dessa forma, 

seguiram-se as fases para a elaboração de revisão integrativa da literatura, onde foi 

iniciada a primeira etapa do processo com a definição e seleção da justificativa para a 

definição do tema.  “Nessa fase obteve-se a seguinte pergunta norteadora: Todos os 

crimes cometidos pelos militares deverão ser julgados pelo Tribunal Militar”? 

 Para a obtenção dos artigos, foi realizado um levantamento em bancos de 

dados eletrônicos da Biblioteca Virtual Scientific Electronic Library Online – Scielo e 

Lilacs, além de lista de referências dos artigos identificados.  

Para responder a pergunta norteadora, foram adotados critérios de inclusão, 

sendo considerados aqueles artigos cujo acesso ao periódico era livre aos textos 

completos, artigos em idioma português, publicados e indexados nos últimos sete anos 

(2010 a 2017) e que estavam relacionados à temática. 

Como critérios de exclusão, estão artigos publicados em anos anteriores a 

2010. 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O militar assim como qualquer homem em sociedade esta sujeito a 

cometimento de crimes ou delitos aos quais estarão sujeitos a responderem 

criminalmente e administrativamente por eles, apesar de muito dos crimes cometidos 

por militares também possuírem previsão na legislação militar, os mesmos precisam 

serem tratados e julgados de acordo com a previsão da legislação militar. 

Crime militar é aquele crime tido como próprio, onde somente um militar 

poderá cometê-lo, vindo assim a responder de acordo com a disciplina do cargo ou 

previsão da legislação militar, lembrando que esse militar poderá responder 

militarmente e dependendo do crime, também respondera na justiça comum, como 

também responder civilmente. 

A grande problemática vista no levantamento do presente tema é sobre o bis 

in idem, princípio esse trata que a pessoa não responderá duas vezes pelo mesmo crime, 

apesar de não estar especificado tal previsão na Constituição Federal de 1988, há 

bastante divergência sobre o tema, devido o militar poder responder na justiça comum, 

                                                
6 MENDES, 2008, p. 758-64. 



por crimes praticados, a exemplo de crimes contra a vida, podendo o mesmo responder 

por lesão na esfera militar decorrida desse crime. 

O que os estudiosos destacam é que se o mesmo já responderá na justiça 

comum, não deverá responder em nada na justiça militar do mesmo crime, para não 

caracterizar o bis in idem, que nada mais é do que duplo julgamento, algo vedado pelo 

ordenamento jurídico brasileiro. 

Sobre a independência entre tais esferas Di Pietro defende: 

 

O servidor público sujeita-se à responsabilidade civil, penal e 

administrativa decorrente do exercício do cargo, emprego ou função. 
Por outras palavras, ele pode praticar atos ilícitos no âmbito civil, 

penal e administrativo. 

[...] instauram-se o processo administrativo disciplinar e o processo 
criminal prevalecendo a regra da independência entre as duas 

instâncias, ressalvadas algumas exceções, em que a decisão proferida 

no juízo penal deve prevalecer, fazendo coisa julgada na área cível e 
na administrativa (DI PIETRO, 2008, p. 577). 

 

O entendimento do Supremo tribunal Federal (STJ), através da Súmula 90 é 

de que os crimes cometidos na prática militar deverão ser julgados pela justiça militar e 

os cometidos fora desse âmbito por esses militares, deverão ser julgados na justiça 

comum, a exemplo de Feminicídio, agressões fora da hora do trabalho, etc. 

Porém tal divergência se da quando o mesmo tribunal em sua Súmula 172 

destaca que: “Compete à Justiça Comum processar e julgar militar por crime de abuso 

de autoridade, ainda que praticado em serviço” (BRASIL, STJ). 

Apesar de tamanha divergência e pelo apanhado levantado, se torna claro 

que algumas situações mesmo que se encontrando de folga, o militar poderá ter que 

agir, e espera-se do mesmo uma postura como militar, a exemplo de um assalto que o 

mesmo seja vítima, tal tema é bastante divergente se tornando claro, que o legislador 

brasileiro precisa deixar mais claro, alguns pontos incompreensíveis. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho teve por intuito tratar, sobre os delitos militares e a prisão 

em flagrante no âmbito militar. Apesar do Código de Processo Militar, ter vigorado na 

década de 60, tendo no decorrer dos anos, poucas alterações significativas, percebe-se 

https://jus.com.br/tudo/servidor-publico
https://jus.com.br/tudo/processo-administrativo-disciplinar


pela presente pesquisa, que alguns fatos e competências no que desrespeita ao Tribunal 

Militar, em consonância com a Justiça Comum é motivo de bastante divergência entre 

os estudiosos sobre o tema. 

Como resposta a pergunta norteadora da presente pesquisa, se a Justiça Militar 

estaria apta para julgar todos os crimes cometidos por agentes militares, tornou se claro 

por todos os autores estudados, que é latente a necessidade de legislações que 

acompanhe os anseios atuais da sociedade. Desde o surgimento do Código de Processo 

Militar, houve muitas mudanças na sociedade, tanto para o bem como para o mal, a 

exemplo de surgimento das formas Paramilitares, que são aqueles grupos militares, que 

utilizando de meios armados cometem diversos crimes. 

Percebe-se que há bastante divergência, no que desrespeita ao flagrante de 

delito voltado para os militares, devido à decisão de tal ação, poder ser realizada 

espontaneamente mediante necessidade, pelo superior do militar envolvido no delito. 

Há divergência entre juristas e estudiosos, sobre a constitucionalidade de tal medida, 

devido a ter sua previsão de ilícitos que não precisa da decisão de um Juiz Militar.  

Tal divergência é algo a qual necessita de legislações voltadas a essa temática, 

fazendo com que haja maior segurança jurídica sobre o tema, visando alguns problemas 

não sanados pelo Código de Processo Militar, a nova Lei 13.491/17, veio para sanar em 

pequenas partes, alguns problemas no que desrespeita a crimes militares, como o 

julgamento de crimes contra a vida, dentre outros previsões, porém que não foi 

significativo. 

A necessidade de uma Justiça e Polícia Militar, que visa à investigação e 

julgamento de crimes militares, vai de encontro aos anseios da sociedade, em esperar 

que esse agente público ao representar o Estado, tenha reputação ilibada e represente 

adequadamente o Estado, vindo assim a aumentar a credibilidade do poder de polícia a 

eles incumbido e preservando a imagem do Estado. 

Independente dos órgãos julgadores que venham a dirimir os crimes militares é 

importante que todo o poder público invista em políticas públicas voltadas a esses 

profissionais, valorizando a carreira dos mesmos e unificando o teto salarial dos 

mesmos, medidas que visem a não corrupção desses agentes, e que fortaleça o 

entusiasmo desses agentes. 
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